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aprova a reorganização das referências em Cardiologia Hospitalar de 
Alta Complexidade no Estado de Minas e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.436, de 6 de dezembro de 2016, que 
aprova os critérios para o primeiro Encontro de Contas da Alta Comple-
xidade Hospitalar em Cardiologia no âmbito da Programação Pactuada 
Integrada de Minas Gerais (PPI/MG); e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 235ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 21 de setembro de 2017.

DELIBERA:

Art. 1º Fica aprovado o encontro de contas da Alta Complexidade Hos-
pitalar em Cardiologia no âmbito da Programação Pactuada Integrada 
de Minas Gerais para o período de abril de 2016 a março de 2017.

Art. 2º O comportamento de execução dos municípios de atendimento 
para o período definido neste encontro de contas está disposto no Anexo 
I desta Deliberação.

Art. 3º Destina-se para o pagamento dos acertos dos valores definidos 
neste encontro de contas o montante de R$1.486.336,82 (Um milhão, 
quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e trinta e seis reais e oitenta 
e dois centavos), proveniente do saldo real nos tetos da Alta Complexi-
dade Hospitalar em Cardiologia dos municípios de atendimento.
§1º A metodologia e conceitos utilizados para este encontro de contas 
está descrita no Anexo II desta Deliberação.
§2º O consolidado da apuração dos extrapolamentos ocorridos por 
município de atendimento e forma de organização estão descritos no 
Anexo III desta Deliberação.
§3º O consolidado dos saldos existentes considerando as regras defini-
das para este encontro de contas, assim como os valores a serem res-
sarcidos e descontados nos tetos estão descriminados, por município de 
atendimento, no Anexo IV desta Deliberação.
§4º Para fins do cálculo do valor a ser descontado do teto dos municí-
pios executores com saldo real, foi aplicado o percentual de 11,35%.

Art. 4º Os remanejamentos referentes ao encontro de contas se darão 
através de movimentos financeiros na forma de organização 090626 
– Encontro de Contas da Cardiologia em parcela única nos tetos dos 
municípios de atendimento.

Art. 5º Em decorrência do Encontro de Contas de que trata esta Delibe-
ração, os procedimentos de Alta Complexidade Hospitalar em Cardiolo-
gia não serão objetos de ressarcimento pela Câmara de Compensação.

Art. 6º Os critérios para os próximos encontros de contas da Alta Com-
plexidade Hospitalar em Cardiologia, assim como as definições para os 
parâmetros do cateterismo ambulatorial e da carteira do SADT serão 
objeto de deliberação específica.
 Parágrafo único. Para o terceiro encontro de contas serão observados 
os critérios e regras definidos nesta Deliberação.

Art. 7º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação com 
efeitos financeiros na PPI/MG a partir da competência de outubro de 
2017, parcela 11.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2017.

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXOS I, II, III E IV DA DELIBERAÇÃO CIB-
SUS/MG Nº 2.543, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 
(disponível no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.542, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017.

Aprova a reprogramação da Hemodinâmica Isolada, no âmbito da 
Programação Pactuada e Integrada – PPI/MG, por município de 
atendimento, na forma de organização 090623 - serviços isolados de 
hemodinâmica.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.814, de 16 de abril de 2014, que 
aprova os requisitos mínimos para a contratação de prestadores de 
serviços de cardiologia intervencionista para os quadros de síndrome 
coronariana aguda, no contexto das redes de urgência e emergência, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 4.288, de 16 de abril de 2014, que estabelece 
os requisitos mínimos para contratação de prestadores de serviços de 
cardiologia intervencionista para os quadros de síndrome coronariana 
aguda, no contexto das redes de urgência e emergência, no Estado de 
Minas Gerais;
- o Termo de Ajustamento de Conduta do Ministério Público Federal de 
06 de dezembro de 2016 que trata de mudanças na forma de custódia 
e movimentação dos recursos públicos de que tratam os Decretos nº 
6.170/2007 e 7.507/2011, assegurando-se a observância de tais diplo-
mas – e de outros atos normativos legais e infralegais – no manuseio de 
tais verbas da União, repassadas aos demais Entes Federativos;
- o Ofício 545/2017 SMS Viçosa de 18 de setembro de 2017;
- o início da vigência do Termo de Ajustamento de Conduta do Minis-
tério Público Federal a partir de setembro de 2017; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 235ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 21 de setembro de 2017.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovada a reprogramação da Hemodinâmica Isolada, no 
âmbito da Programação Pactuada e Integrada – PPI/MG, por município 
de atendimento, na forma de organização 090623 - serviços isolados 
de hemodinâmica.

Art. 2º - O valor anual de que trata o caput deste artigo é R$4.229.984,87 
(quatro milhões, duzentos e vinte e nove mil, novecentos e oitenta e 
quatro reais e oitenta e sete centavos) que será programado por municí-
pio de atendimento conforme Anexo I desta Deliberação.
§1º - No âmbito desta reprogramação fica definido a origem Estado 
de Minas Gerais.
§2º - Foi considerado para a programação dos valores, por município de 
atendimento, a média de produção apresentada nos últimos 18 meses.
§3º - Em consonância com o Ofício 545/2015 SMS Viçosa, foi conside-
rado para a programação dos valores do município de Viçosa a produ-
ção aprovada em 2015, observando que não houve produção do mesmo 
nos últimos 18 meses.

Art. 3º - O saldo do recurso atualmente programado na forma de orga-
nização 090623 - serviços isolados de hemodinâmica no montante de 
R$ 3.462.475,13(três milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil, qua-
trocentos e setenta e cinco reais e treze centavos) será programado na 
forma de organização 090615 – recurso para futuras programações.

Art. 4º - Esta reprogramação será objeto de análise e revisão após seis 
meses de registro de produção nos bancos de dados do DATASUS, o 
município de atendimento que não apresentar produção no período 
definido de revisão será desligado da programação da hemodinâmica 
isolada.

Art. 5º - O fluxo para processamento e pagamento dos serviços isola-
dos de hemodinâmica sob gestão estadual está descrito no Anexo II 
desta Deliberação.
 Parágrafo único. Para os serviços isolados sob gestão municipal, além 
do registro da produção, passa a ser de responsabilidade da respectiva 
Secretaria Municipal de Saúde a efetivação do pagamento devido.

Art. 6º - Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir da parcela 10.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2017.

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXOS I E II DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG 
Nº 2.542, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 (disponível 

no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.541, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2017.

Aprova o projeto de Adesão ao plano Nacional de Implantação 
das Organizações de Procura de Órgãos (OPO) no Estado de Minas 
Gerais.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organiza-
ção interfederativa, e dá outras providências;
- a Lei nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e 
tratamento e dá outras providências;
- o Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997, que regulamenta a Lei nº 
9.434, de 4 de fevereiro de1997;
- a Lei nº 10.211, de 23 de março de 2001, que altera dispositivos da 
Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de1997, que dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante 
e tratamento;
- a Lei nº 11.521, de 18 de setembro de 2007, que altera a Lei nº 9.434, 
de 4 de fevereiro de 1997;- a Lei Delegada nº 163, de 02 de julho de 
2007, que altera a Lei Delegada nº 102, de 29 de janeiro de 2003, que 
dispõe sobre a estrutura orgânica básica da Fundação Hospitalar do 
Estado de Minas Gerais – FHEMIG;
- a Portaria nº 2.600, de 21 de outubro de 2009, que aprova o Regula-
mento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes;
- a Portaria nº 2.601, de 21 de outubro de 2009, que institui, no âmbito 
do Sistema Nacional de Transplantes, o Plano Nacional de Implantação 
de Organizações de Procura de Órgãos; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 235ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 21 de setembro de 2017.

DELIBERA:
Art. 1º - Fica aprovado o projeto de Adesão ao plano Nacional de 
Implantação das Organizações de Procura de Órgãos (OPO) no Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º - Fica revogada a Deliberação CIB-SUS/MG nº 849, de 20 de 
julho de 2011.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2017.
 LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.541, DE 21 
DE SETEMBRO DE 2017 (disponível no sítio eletrônicowww.saude.
mg.gov.br).
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Fundação Centro de Hematologia 
e Hemoterapia de Minas Gerais

Presidente: Junia Guimarães Mourão Cioffi
ATO DO VICE-PRESIDENTE
Geraldo Luiz Moreira Guedes

CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO, 
nos termos do § 2º do art. 6º do Dec. nº 39.032/97 e art. 13 da Lei nº 
10.745/92, combinado com o art. 21 da LD nº 38/97, a servidora:
Masp 1.384.014-5 – Karen de Paula Moura Belo, Farmacêutica, a par-
tir de 05/09/2017.

Atos do Diretor de Planejamento Gestão e Finanças
José Flávio Mascarenhas de Paula

CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos do art. 4º da EC 57/03 combi-
nado com o art.112, do ADCT, da CE/1989, aos servidores:
Masp. 1.049.610-7 – Jorge Luiz da Silva, Auxiliar de Hematologia e 
Hemoterapia, 7ºquinquênio a partir de 18/09/2017.
Masp. 1.049.672-7 – Regina Amarante, Assistente Técnico de Hemato-
logia e Hemoterapia, 6ºquinquênio a partir de 15/09/2017.
Masp. 1.050.180-7 – Tatiana Domingues Oliveira Ferreira, Médico 
da Área de Hematologia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 
11/09/2017.
Masp. 1.061.881-7 – Renato de Albuquerque Dias Godinho, Assis-
tente Técnico de Hematologia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 
28/08/2017.
Masp. 1.061.882-5 – Iara Machado Avelar, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 28/08/2017.
Masp. 1.061.900-5 – Juan Carlos da Silva, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 01/09/2017.
Masp. 1.062.014-4 – Marco Antonio Dias, Médico da Área de Hemato-
logia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 18/09/2017.
Masp. 1.062.935-0 – Lauriete Mirian Reis Pereira, Analista de Hemato-
logia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 11/09/2017.
Masp. 1.062.947-5 – Sandra Mara Fernandes Rodrigues, Assistente 
Técnico de Hematologia e Hemoterapia, 3ºquinquênio a partir de 
07/09/2017.
CONCEDE FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do § 4º do art. 31 da CE/89, 
com a redação dada pela EC nº 57/03, 03(três) meses para gozo opor-
tuno, aos servidores:
Masp. 1.049.630-5 – Paulo Roberto Pereira, Auxiliar de Hematologia e 
Hemoterapia, referente ao 6º quinquênio a partir de 23/01/2015.
Masp. 1.049.964-8 – Adriano Aguiar Teófilo, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 2º quinquênio a partir de 
30/08/2017.
Masp. 1.050.180-7 – Tatiana Domingues Oliveira Ferreira, Médico da 
Área de Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a par-
tir de 11/09/2017.

Masp. 1.050.395-1 – Alexandre de Castro Carvalho, Médico da Área 
de Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a partir de 
02/09/2017.
Masp. 1.061.881-7 – Renato de Albuquerque Dias Godinho, Assistente 
Técnico de Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a 
partir de 28/08/2017.
Masp. 1.061.882-5 – Iara Machado Avelar, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a partir de 
28/08/2017.
Masp. 1.061.900-5 – Juan Carlos da Silva, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a partir de 
01/09/2017.
Masp. 1.062.014-4 – Marco Antonio Dias, Médico da Área de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a partir de 
18/09/2017.
Masp. 1.062.935-0 – Lauriete Mirian Reis Pereira, Analista de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a partir de 
11/09/2017.
Masp. 1.062.947-5 – Sandra Mara Fernandes Rodrigues, Assistente 
Técnico de Hematologia e Hemoterapia, referente ao 3º quinquênio a 
partir de 07/09/2017.
Masp. 1.122.080-3 – Andrea Rodrigues Oliveira Carvalho, Assistente 
Técnico de Hematologia e Hemoterapia, referente ao 2º quinquênio a 
partir de 01/09/2017.
Masp. 1.155.289-0 – Erika Resende Faria, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 2º quinquênio a partir de 
06/09/2017.
Masp. 1.162.059-8 – Danielle Araujo Vieira, Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, referente ao 2º quinquênio a partir de 
08/02/2017.
CONCEDE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, nos termos do 
artigo 113 do ADCT da CE/1989, c/c inciso XIV do art.37 da CR/1988, 
a servidora:
Masp 1.049.672-7 – Regina Amarante, Assistente Técnico de Hemato-
logia e Hemoterapia, a partir de 15/09/2017.
CANCELAMENTO DO GOZO DE FÉRIAS PRÈMIO, cancelar por 
interesse da Administração, gozo de 01(um) mês de Férias Prêmio con-
cedido ao servidor:
Masp 1.102.694-5 – Dirceu Lopes da Silva, ATHH/Técnico de Patolo-
gia Clínica, através do ato publicado em 01/08/2017.
CONCEDE ABONO DE PERMANÊNCIA, nos termos do § 19, do 
artigo 40 da CF/1988 e EC. 41/2003, aos servidores:
Masp 1.049.502-6 – Dayse Teodoro Braga – Assistente Técnico de 
Hematologia e Hemoterapia, a partir de 12/09/2017.
Masp 1.049.610-7 – Jorge Luiz da Silva – Auxiliar de Hematologia e 
Hemoterapia, a partir de 18/09/2017.
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE CASAMENTO, nos 
termos da alínea “a” do artigo 201 da Lei nº 869, de 05/07/1952, a 
servidora:
Masp. 1.162.059-8 – Danielle Araújo Vieira, ATHH / Técnico de Pato-
logia Clínica, a partir de 11/08/2017.
CONCEDE LICENÇA LUTO, nos termos do art. 201, alínea “b” da Lei 
869/52, aos servidores:
Masp. 1.050.269-8 – Cláudio Gonçalves de Mello, ATHH/Técnico de 
Patologia Clínica, 8 (oito) dias a partir de 04/09/2017.
Masp. 1.302.668-7 – Marisa Esmeria Torres, ATHH/Técnico de Patolo-
gia Clínica, 8 (oito) dias a partir de 18/08/2017.
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Fundação Hospitalar do 
Estado de Minas Gerais

Presidente: Tarcísio Dayrell Neiva
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO HOSPI-
TALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG no uso das atri-
buições que lhe confere a Portaria Presidencial nº 1073, de 18/06/2015, 
publicada em 19/06/2015, CONCEDE ABONO PERMANÊNCIA, nos 
temos do § 19 do art. 40 da CR /1988, ao(s) servidor(es):
Alice Maria de Oliveira Souza, masp: 1041832-5, lotada no HMAL, a 
partir de 06/09/2017.
Leila Maria de Almeida Oliveira, masp: 1041355-7, lotada no HRJP, a 
partir de 24/08/2017.
Lúcia Antônia Ferreira, masp: 1040030-7, lotada no HJXXIII, a partir 
de 24/08/2017.
Maria da Conceição Marques de Faria, masp: 1042621-1, lotada no 
HAC, a partir de 06/09/2017.
Rossi Maire de Freitas Ribeiro, masp: 1041221-1, lotada no HJXXIII, 
a partir de 09/08/2017.
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A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO HOSPI-
TALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG no uso das atri-
buições que lhe confere a Portaria Presidencial nº 1073, de 18/06/2015, 
publicada em 19/06/2015, REMOVE A PEDIDO, nos termos do art. 80 
da Lei nº 869, de 5/7/1952, o(a) servidor(a): REMOVE A PEDIDO, nos 
termos do art. 80 da Lei nº 869, de 5/7/1952, o(a) servidor(a): Claudio 
de Carvalho, MASP 10885713, lotado(a) no(a) HJK, Efetivo PENF II 
C - Tecnico de Enfermagem, a partir de(a) data da publicação, para o(a) 
CSSI, admissão 2. Aline Ferreira da Silva Coutinho, MASP 12860961, 
lotado(a) no(a) CSSI, Efetivo PENF II C - Tecnico de Enfermagem, a 
partir de(a) data da publicação, para o(a) HJK, admissão 1. Ana Caro-
lina Moreira Valle, MASP 11618592, lotado(a) no(a) MOV, Efetivo 
Penf VI C - Enfermeiro de Terapia Intensiva, a partir de(a) data da 
publicação, para o(a) HJXXIII, admissão 4. 
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Secretaria de Estado de 
Administração Prisional

Secretário: Francisco Kupidlowski

Expediente
DESPACHO

O Secretário de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicân-
cia Administrativa instaurada por meio da PORTARIA/CORREGEDO-
RIA/SUAPI/SA Nº 041/2014, publicada no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais do dia 08/11/2014, em face do prestador de servi-
ços na função de Agente de Segurança Penitenciário R.L.M., Masp. 
1.168.537-7, DECIDE pelo ARQUIVAMENTO dos autos, tendo em 
vista a perda da pretensão punitiva do Estado na esfera administrativa.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicân-
cia Administrativa instaurada por meio da PORTARIA/CORREGEDO-
RIA/SUAPI/SA Nº 045/2014, publicada no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais do dia 08/11/2014, em face dos prestadores de servi-
ços na função de Agente de Segurança Penitenciário D.H.S., MASP. 
1.208.361-4 e G.A.J., MASP. 1.269.326-3, determina o ARQUIVA-
MENTO dos autos pela perda do objeto.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicância Admi-
nistrativa Disciplinar instaurada por meio da PORTARIA/CORRE-
GEDORIA/SEAP/SAD Nº 124/2016, publicada no Diário Oficial 
“Minas Gerais” de 22/10/2016, DECIDE pela aplicação da penali-
dade administrativa de SUSPENSÃO pelo prazo de 20 (vinte) dias ao 
Agente de Segurança Penitenciário G.N.T., Masp.: 1.217.487-6, por 

restar comprovado o cometimento de falta disciplinar conforme por-
taria inaugural.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/COR-
REGEDORIA/SUAPI/PAD nº 157/2015, publicada no “Minas Gerais” 
de 08/01/16, DECIDE pela aplicação da penalidade administrativa de 
SUSPENSÃO pelo prazo de 05 (cinco) dias, nos moldes do artigo 244, 
inciso III da Lei 869/52, à servidora D.F.S., MASP 1.109.868-8, Ana-
lista Executivo de Defesa Social, por restar comprovada sua autoria na 
prática de ilícito administrativo.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/COR-
REGEDORIA/SUAPI/PAD nº 049/2016, publicada no “Minas Gerais” 
de 09/04/16, DECIDE pela aplicação da penalidade administrativa de 
SUSPENSÃO pelo prazo de 30 (trinta) dias, nos moldes do artigo 244, 
inciso III da Lei 869/52, ao servidor F.P.O., MASP 1.079.987-2, Agente 
de Segurança Penitenciário, por restar comprovada sua autoria na prá-
tica de ilícito administrativo.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicância Admi-
nistrativa Disciplinar instaurada por meio da PORTARIA/CORREGE-
DORIA/SEAP/SAD Nº 106/2016, publicada no “Minas Gerais” em 
01/10/16, em desfavor da prestadora de serviços na função de Agente 
de Segurança Penitenciário G.I.D.F., MASP 1.212.269-3, determina o 
ARQUIVAMENTO dos autos pela perda do objeto.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/CORREGEDORIA/
SUAPI/PAD Nº 019/2014, publicada no Diário Oficial “Minas Gerais” 
de 10/05/2014, DECIDE pelo ARQUIVAMENTOdos autos, por não 
incorrer em falta disciplinar conforme portaria inaugural.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a conclusão do Processo Adminis-
trativo Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/CORREGE-
DORIA/SUAPI/PAD Nº 037/2015, publicada no Diário Oficial “Minas 
Gerais” de 01/07/2015, DECIDE pela aplicação da penalidade admi-
nistrativa de SUSPENSÃO pelo prazo de 30 (trinta) dias ao processado 
D.L.S.N. MASP: 1.101.350-5, Agente de Segurança Penitenciário, por 
restar comprovado o cometimento de falta disciplinar conforme por-
taria inaugural.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 13 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/CORREGEDORIA/
SUAPI/PAD Nº 052/2014, publicada no Diário Oficial “Minas Gerais” 
de 25/11/2014, DECIDE pelo ARQUIVAMENTO dos autos, referente 
ao Servidor efetivo W.G.O. MASP nº 1.374.457-8, Agente de Segu-
rança Penitenciário, em virtude de restar comprovada a ilegitimidade 
passiva do processado.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 18 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicância Admi-
nistrativa Disciplinar instaurada por meio da PORTARIA/CORREGE-
DORIA/SUAPI/SAD Nº 088/2016, publicada no Diário Oficial “Minas 
Gerais” de 15/07/2016, DECIDE pela ABSOLVIÇÃOdos sindicados 
R.V., Masp.: 1.079.807-2 e D.F.B., Masp.: 1.277.668-8, por não res-
tar comprovado o cometimento de ilícitos administrativos, conforme 
portaria inaugural, bem como pela INSTAURAÇÃO de Sindicância 
Administrativa Disciplinar em face de D.N.S., Masp.: 1.344.573-9, nos 
termos dos artigos 11 e 12 da Lei 18.185/2009.
Belo Horizonte, 18 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a conclusão da Sindicância Admi-
nistrativa Disciplinar instaurada por meio da PORTARIA/CORREGE-
DORIA/SUAPI/SAD Nº 089/2016, publicada no “Minas Gerais” em 
16/07/16, em desfavor da prestadora de serviços na função de Agente 
de Segurança Penitenciário L.M.V., MASP 436.562-3, determina o 
ARQUIVAMENTO dos autos pela perda do objeto.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 18 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a conclusão do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/
CORREGEDORIA/SUAPI/PAD Nº 045/2015, publicada no Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais do dia 05/08/2015, em desfavor do 
servidor efetivo V.L.F., MASP 377.823-0, Agente de Segurança Peni-
tenciário, determina o ARQUIVAMENTO dos autos, tendo em vista 
que não restaram comprovados os ilícitos administrativos descritos na 
Portaria inaugural.
Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para conheci-
mento e providências.
Belo Horizonte, 18 de setembro de 2017.

Francisco Kupidlowski
Secretário de Estado de Administração Prisional

DESPACHO
O Secretário de Estado de Administração Prisional, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado por meio da PORTARIA/CORREGEDORIA/
SUAPI/PAD Nº 015/2016, publicada no Diário Oficial “Minas Gerais” 
de 30/01/2016, em desfavor dos servidores na função de Agente de 
Segurança Penitenciário R.J.C., MASP 1.099.685-8, J.G.P., MASP 
1.109.951-2, G.S., MASP 1.079.415-4 e F.S.P., MASP 1.221.417-7, 


